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PROCESSO 2008.001.380697-4 A: MICHELE FERNANDA VANDERLEI PINHEIRO R1: SOUTH MODELS R2: PLAZA MACAÉ SHOPPING SENTENÇA MICHELE FERNANDA VANDERLEI PINHEIRO propôs ação de responsabilidade civil em face de SOUTH MODELS e PLAZA MACAÉ SHOPPING. Afirma que foi contratada verbalmente pela 1ª ré para recepcionar os convidados no evento de inauguração do Plaza Macaé Shopping, 2ª Ré, no horário de 20h às 23h, sendo que receberia um cachê de R$100,00 (cem reais). Porém, ao chegar ao local do evento, deparou-se com situação diversa da que havia sido combinada. Aduz que i) o local se tratava de um shopping ainda em construção, ii) que não teve a acesso a banheiros, iii) que a refeição disponibilizada foi insatisfatória, iv) que não foi cumprido o horário combinado, iv) que na volta ao Rio de Janeiro, houve consumo de bebidas e drogas pelos passageiro do ônibus, v) que o ônibus deixou-a na rodoviária Novo-Rio, sem qualquer segurança. Por fim, afirma que não autorizou a utilização de sua imagem e que, mesmo sem a sua autorização, suas fotos foram publicadas no site do shopping. Pleiteia indenização por danos morais e por danos à imagem. A inicial veio com os documentos de fls. 13/24. Decisão à fl. 26, determinando a citação dos réus. Contestação da 1ª ré às fls. 29/53. Suscita, inicialmente, preliminar de ilegitimidade passiva, eis que a divulgação da imagem da autora foi feita pela empresa ´Azul Limão´. Requer a denunciação à lide à empresa ´Azul Limão´. No mérito, pugna pela improcedência dos pedidos, negando os fatos aduzidos pela autora. Contestação da 2ª ré às fls. 78/97. Pleiteia a denunciação à lide à empresa R.A.Silva -ME, 1ª ré; Suscita a sua ilegitimidade passiva. No mérito, aduz que não tem responsabilidade pelos fatos e a inexistência de danos à imagem da autora. Réplica às fls. 138/152. Intimadas à pretensão de produção de provas (fl. 154), a 2ª Ré se manifestou pela produção de provas testemunhais. A autora se manifestou pela prova testemunhal e depoimento pessoal dos representantes legais das empresas rés. A 1ª Ré não se manifestou. Audiência de Conciliação às fls. 169, sem acordo. Saneador à fl. 171/172, rejeitando as preliminares formuladas por ambas as rés, quanto às respectivas ilegitimidades passivas, bem como rejeitando a denunciação à lide. Decisão do Agravo de Instrumento interposto pela 2ª Ré às fls. 145, tendo sido no mérito negado provimento. AIJ às fls. 212. Ouvidas as testemunhas Alana Pacheco Marins de Andrade e Alexandra Barros da Silva. Inquirição da testemunha Emília Mendes Ezequiel Gonçalves às fls. 252, ouvida por carta precatória. Decisão às fls. 254 determinando a apresentação de memoriais finais. Alegações finais da Autora às fls. 255/258. Alegações finais da 1ª Ré às fls. 259/264. Alegações finais da 2ª Ré às fls. 265/277. É O RELATÓRIO. DECIDO. Preliminares e prejudiciais afastadas no saneador. Interposto agravo de instrumento contra a referida decisão, o qual foi improvido. Passo ao mérito. Afirma a autora que sofreu prejuízos de ordem moral ao ter sido contratada para trabalhar como recepcionista na inauguração do Shopping Plaza Macaé. Relata diversos fatos tidos como humilhantes, dentre os quais: i) que o banheiro do local encontrava-se em situação precária, ii) que o camarim era uma loja em construção sem cadeira para que todos sentassem, iii) que a refeição foi disponibilizada muito tempo depois da sua chegada e constituía de um simples sanduíche de ´pão com patê´, iv) que o horário combinado não foi respeitado e v) que na volta da viagem diversos modelos consumiram bebidas alcoólicas e drogas; vi) que foi deixada na rodoviária Novo-Rio em horário avançado. Afirma ainda que a sua imagem foi utilizada de forma indevida, visto que não autorizou a sua divulgação em site da internet. Pleiteia indenização por danos morais e indenização pela utilização indevida da imagem. Os pleitos autorais não merecem prosperar. Os fatos apontados pela autora não passam de mero aborrecimento. Isso porque o constrangimento e humilhação apontados como sofridos pela autora não ficaram suficientemente demonstrados. Os depoimentos testemunhais colhidos durante a instrução retratam que, apesar de deficiente, a equipe contratada para inauguração do shopping teve acesso à estrutura de banheiros, camarim, bem como alimentação. A testemunha Alana Pacheco Marins de Andrade afirma em seu depoimento que desde o início houve disponibilização de banheiro, embora este estivesse em estado ruim. Porém, ressalta que depois foi disponibilizado um outro banheiro em estado razoável. As testemunhas ouvidas, bem como a própria autora, relatam que foi servido lanche, embora este não tenha sido satisfatório. A autora relata em sua peça inicial que fora oferecido um ´pão com patê´, o que, apesar de não ser a refeição por ela esperada, está longe de se configurar uma ofensa ao princípio da dignidade da pessoa humana. A testemunha Alexandra Barros da Silva afirmou que ´a alimentação ficava a cargo da agência, o que foi por ela garantido. Que, no entanto, somente receberam mini sanduiches e refrigerantes; que reclamaram, e então alguns garçons que ali se encontravam para a inauguração do shopping deram comida às meninas.´ O fato de não haver cadeiras suficientes no camarim para todos sentarem também não é um fato que lese a dignidade humana. No tocante ao não cumprimento do horário acordado para a realização do evento, o documento de fls. 20 comprova que a 1ª Ré compensou financeiramente as modelos contratadas pela hora excedente de trabalho. Por fim, não há comprovação nos autos sobre o que foi acertado quanto ao local de retorno para a cidade do Rio de Janeiro. Assim, não há dano moral a ser indenizado. Pelas alegações expostas e o que foi provado, não se vislumbra na hipótese situação vexatória a se acolher o pedido de compensação por danos morais. Ainda que a situação vivida pela autora tenha lhe causado algum aborrecimento, não foi capaz de ocasionar lesão a qualquer bem integrante de sua personalidade, sendo, na verdade, um transtorno que não evidencia trauma psicológico ou ofensa à sua dignidade. Assim, o E. Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro vem entendendo que meros aborrecimentos são passíveis de indenização. ´DES. JORGE LUIZ HABIB - Julgamento: 01/08/2012 - DECIMA OITAVA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. RELAÇÃO DE CONSUMO. Internet banda larga. Falha na prestação do serviço. Inadimplemento contratual. Mero aborrecimento. Manutenção da sentença. A controvérsia cinge-se sobre a existência de lesão à integridade da autora em decorrência de serviços que foram contratados e não prestados pela ré. Como se sabe, o dano moral somente se configura quando há verdadeiro vexame, sofrimento ou humilhação que extrapole a normalidade, não se confundindo com o mero dissabor ou aborrecimento causado pelo inadimplemento contratual.No caso em apreço, a recorrente deixou de demonstrar que os aborrecimentos experimentados ocorreram a ponto de abalar sua paz interior causando-lhe angústias capazes de gerar dano moral.A jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que a não prestação de serviço de internet banda larga nos termos contratados, por si só, não é capaz de gerar danos morais.Considerando que a espécie retratada nos autos configura-se apenas como um mero inadimplemento contratual, não atingindo a órbita do dano moral, nego seguimento ao recurso interposto, no qual a autora buscava a reforma da sentença para que fosse julgado procedente o pedido de compensação por danos morais.PRECEDENTES DO TJRJ.RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, NA FORMA DO CAPUT DO ARTIGO 557 DO CPC. (grifo nosso).´ Quanto ao pedido de indenização por veiculação indevida de imagem, este também não merece prosperar. A responsabilidade civil funda-se no tripé: conduta lesiva, nexo de causalidade e dano efetivo. Inicialmente, destaca-se que a autora juntou aos autos (fls24) foto publicada no site da Empresa Azul Limão (www.azullimao.com.br). Verifica-se que as Rés não foram as responsáveis pela divulgação da referida imagem, tendo em vista que estas não têm qualquer ingerência sobre o que é ou não divulgado no site da empresa Azul Limão. As Rés também não contribuíram para a divulgação da fotografia em questão. A autora livremente posou para a foto e, tratando-se de um evento de divulgação das lojas que se estabeleciam no shopping, presumidamente faz-se crer a autorização da autora para divulgação dessa imagem. A 1ª Ré tão somente contratou a autora como recepcionista no evento de inauguração do Plaza Shopping Macaé, não podendo responder por divulgação de fotografia tirada livremente pela autora para a empresa Azul Limão. Da mesma forma, a 2ª Ré não colaborou de qualquer maneira para a captação da fotografia e posterior divulgação. O fato de a fotografia questionada ter sido tirada nas suas dependências não a torna responsável solidária pelo ato de divulgação. Do exposto, JULGO IMPROCEDENTES os pedidos. Resolvo o mérito da causa, na forma do artigo 269, I, do CPC. Condeno a autora ao pagamento das custas processuais, além de honorários advocatícios, estes que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da causa atualizado, observando o art. 12 da Lei 1.060/50. Certificado o trânsito e nada sendo requerido, dê-se baixa e arquive-se. Rio de Janeiro, 07 de agosto de 2012. RAPHAELA DE ALMEIDA SILVA Juíza Substituta.
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